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    1 – INTRODUÇÃO


    A segurança pública ocupa um lugar central nas preocupações da sociedade contemporânea, influenciando diretamente a qualidade de vida, o bem-estar coletivo e o exercício da cidadania. No Rio de Janeiro, onde os desafios relacionados à violência urbana, à criminalidade e à atuação policial são complexos e variados, o tema ganha ainda mais relevância.


    Nesse cenário, observa-se uma tendência crescente de incorporação de tecnologias no cotidiano das forças de segurança. O avanço de dispositivos digitais e de sistemas inteligentes tem permitido novas formas de monitoramento, registro e análise das atividades policiais. Essas inovações não apenas podem contribuir para o aumento da eficiência das operações, como também desempenhar um papel importante na promoção da confiança social e na prevenção de conflitos.


    Entre essas inovações, destacam-se ferramentas voltadas para a documentação audiovisual das interações entre os agentes de segurança e a população. Embora nem sempre mencionadas de forma direta, essas soluções tecnológicas têm se consolidado em diversas regiões como parte de um esforço mais amplo para fortalecer os princípios de legalidade, responsabilidade e respeito aos direitos fundamentais. Estudos nacionais e internacionais vêm apontando que o registro contínuo das ações policiais pode funcionar como elemento dissuasório de condutas inadequadas, ao mesmo tempo em que protege os próprios agentes diante de situações de conflito (ARIEL et al., 2014).


    As câmeras corporais portáteis - COPs, podem aumentar a confiança da população nas forças de segurança. Pesquisas apontam que, quando as câmeras estão ligadas, tanto os policiais quanto os cidadãos tendem a se comportar de forma mais respeitosa, o que é chamado de “efeito civilizador” (WHITE e MALM, 2021). As câmeras não servem apenas para que outras pessoas possam supervisionar as ações policiais, elas também protegem os próprios policiais, pois as gravações podem ser usadas para provar que não houve abuso em caso de acusações falsas.


    No Brasil, os primeiros experimentos com câmeras corporais já apresentaram resultados promissores. Em São Paulo, por exemplo, observou-se uma redução considerável nos casos de uso excessivo da força em operações policiais (MONTEIRO et al, 2025).


    O Supremo Tribunal Federal - STF, no bojo da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF nº 635, determinou que todos os policiais do Estado do Rio de Janeiro passassem a usar câmeras corporais obrigatoriamente. Essa medida foi tomada para trazer mais transparência e controle nas operações de segurança pública, ajudando a proteger os direitos das pessoas. O uso das câmeras é visto como uma forma de aumentar a responsabilidade dos policiais, já que elas registram em vídeo tudo o que acontece durante suas atividades.


    Essa decisão do STF tem forte respaldo no princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e na necessidade de garantir mecanismos eficazes de controle estatal, especialmente em contextos historicamente marcados por altos índices de letalidade policial e violações de direitos. A imposição do uso das câmeras corporais insere-se em um conjunto de medidas estruturais que visam reformar práticas institucionais e ampliar a confiança da população nas forças de segurança. Ao garantir um registro objetivo das ações policiais, as câmeras contribuem para a redução de abusos, a resolução de denúncias e a construção de uma cultura de legalidade dentro das corporações.


    Além disso, a decisão do Supremo segue uma tendência internacional de uso da tecnologia como aliada da accountability pública. Experiências semelhantes em outros países, como nos Estados Unidos e no Reino Unido, demonstram que a adoção de câmeras corporais pode reduzir significativamente o número de confrontos violentos e de reclamações contra a polícia (LUM et al, 2020). No contexto brasileiro, especialmente no Rio de Janeiro, essa medida representa um passo importante rumo à promoção de uma segurança pública mais eficiente.


    Entretanto, a incorporação das COPs nas rotinas policiais exige mais do que apenas investimento em equipamentos. São inúmeros os desafios logísticos envolvidos, como a definição de protocolos operacionais, a capacitação dos profissionais, a infraestrutura para o armazenamento e gerenciamento de grandes volumes de dados e a elaboração de critérios claros para o uso e acesso às imagens. A eficácia dessa tecnologia depende diretamente da forma como ela é implementada, monitorada e adaptada à realidade de cada corporação (ROLIM et al, 2023).


    Nesse sentido, é essencial destacar o papel da gestão na formulação e implementação de políticas públicas. Gestão pode ser entendida como o processo de planejamento, organização, execução e avaliação de ações voltadas à obtenção de resultados sociais relevantes (BRESSER PEREIRA, 2022). Uma boa gestão pública é fundamental para garantir que os recursos disponíveis sejam utilizados de forma estratégica, eficiente e sustentável. No caso das câmeras corporais, isso significa desenvolver políticas bem estruturadas, com objetivos claros, monitoramento constante e participação dos diversos atores envolvidos no processo.


    Dessa forma, compreender os aspectos logísticos e gerenciais que envolvem a adoção das câmeras corporais é indispensável para que essa tecnologia seja incorporada de maneira eficaz no âmbito da segurança pública. Trata-se de uma iniciativa que pode contribuir significativamente para o fortalecimento da confiança nas instituições, a melhoria da prestação de serviços e a proteção dos direitos de todos os cidadãos.


    Nesse contexto, emergem uma série de perguntas sobre a efetividade e os desafios da implementação de câmeras corporais na Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro - PMERJ. Como essa tecnologia tem sido integrada ao cotidiano dos policiais? Todos os policiais estão utilizando as Câmeras Corporais? Protocolos de uso foram criados e há indicações de que estão sendo aplicados? Como os dados coletados pelas câmeras são armazenados, analisados e utilizados para investigações? Que tipos de desafios logísticos (armazenamento de dados, manutenção dos equipamentos) a polícia está enfrentando com essa tecnologia?


    A presente dissertação busca responder a essas questões por meio de uma abordagem metodológica que combina pesquisa bibliográfica, levantamento de dados documentais em sites oficiais e por meio de pedidos realizados com base na Lei de Acesso à Informação (BRASIL, 2011), além da análise quantitativa de séries temporais de indicadores de violência. Os resultados indicam que a implementação das câmeras corporais pela PMERJ ocorreu de forma progressiva e institucionalmente estruturada, com avanços relevantes na regulamentação e na expansão do uso dos equipamentos, embora persistam desafios operacionais relacionados à gestão das imagens, à transparência e à padronização dos procedimentos. As implicações do estudo apontam para a necessidade de fortalecimento da governança da política, de aprimoramento dos mecanismos de controle e de integração das câmeras corporais como instrumento permanente de accountability policial. A dissertação está organizada em sete seções, que abrangem a introdução, o referencial teórico, a metodologia, a apresentação dos resultados, a discussão dos achados, as considerações finais e as referências.

  


  
    2 – REFERENCIAL TEÓRICO


    A modernização da polícia é debatida nas democracias modernas, um tópico importante, principalmente onde a desigualdade social e a violência são grandes. A reestruturação das instituições policiais envolve não apenas mudanças de leis ou de gestão, mas também a adoção de novas tecnologias como ferramentas de modernização e transparência. Exige mudanças estruturais e o uso de tecnologias para viabilizar a supervisão pública e a legitimidade institucional (BAYLEY, 2005).


    A adoção de câmeras corporais por agentes de segurança pública é um bom exemplo dessa busca pela mudança. Estudos internacionais, como o de Ariel et al. (2014), demonstram que o uso dessas câmeras está associado à redução no uso da força e nas reclamações contra policiais, indicando um efeito direto sobre o comportamento institucional. No Brasil, o caso da Polícia Militar do Estado de São Paulo é considerado um marco: após a implantação do maior programa de câmeras corporais da América Latina, registrou-se uma redução de 51,8% nas mortes por intervenção policial em unidades equipadas com a tecnologia, em relação às áreas de companhias que não adotaram, conforme indica Monteiro et al (2025).


    Ariel et al. (2014) destaca que as câmeras podem promover um efeito de autocontenção mútua, reduzindo comportamentos abusivos tanto de agentes quanto de civis, mas esse efeito é condicionado a fatores como protocolos de uso, gestão da informação e cultura interna das corporações.


    Ferreira e Toledo (2024) alertam que a efetividade das câmeras corporais exige uma infraestrutura de armazenamento de dados, protocolos padronizados para ativação e uso das gravações, além de proteção da privacidade, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (BRASIL, 2014). A falta de planejamento técnico pode comprometer não apenas o funcionamento do programa, mas também sua legitimidade diante da sociedade.


    Assim, para que as câmeras corporais se consolidem como uma política pública eficiente, é fundamental que sua implementação esteja inserida em um processo mais amplo. Isso inclui aspectos de convencimento interno (tanto para os níveis gerenciais quanto operacionais das corporações), comunicação externa, compartilhamento seguro de evidências, produção de material de treinamento, entre outros (RICARDO, 2023).


    2.1 Processo de Reforma Institucional das Polícias


    A segurança pública é uma das áreas mais sensíveis da administração pública e desempenha papel essencial na garantia dos direitos fundamentais e na promoção da paz social. Para que as instituições policiais possam exercer esse papel de forma plena, é necessário que passem por processos contínuos de aperfeiçoamento, alinhando-se às transformações da sociedade e aos princípios democráticos. De acordo com Bayley (2005), em democracias modernas, a evolução institucional das polícias é vista como um componente indispensável da governança democrática.


    No Brasil, o modelo policial vigente é marcado por uma estrutura dual, com competências distintas entre a Polícia
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Em um cenario marcado por desafios histéricos na seguran-
ca publica, o uso de cAmeras corporais por policiais milita-
res surge como uma das principais apostas para ampliar a
transparéncia, qualificar a acdo policial e fortalecer a con-
fianca da sociedade. Mas até que ponto essa tecnologia, por
si s6, é capaz de transformar praticas institucionais profun-
damente enraizadas?

Nesta obra, o leitor é conduzido por uma anélise rigorosa e
atual sobre a implementagdo das cdmeras corporais na Poli-
cia Militar do Rio de Janeiro. A partir de pesquisa empirica e
uma soélida base em administragdo publica, o autor examina
ndo apenas os resultados esperados, mas também os obs-
taculos concretos — logisticos, culturais e organizacionais —
gue permeiam essa politica.

Ao articular teoria e pratica, o livro revela que a efetividade
da inovagé&o tecnoldgica depende, sobretudo, da qualidade da
gestdo, da governanca dos dados e do engajamento institu-
cional. Mais do que uma solucdo simples, as cAmeras corpo-
rais se apresentam como parte de um processo complexo de
transformacdo do Estado.

Leitura essencial para quem busca compreender os rumos
da seguranca publica no Brasil, esta obra oferece reflextes
criticas e contribuicbes relevantes para gestores, pesquisa-
dores e todos os interessados em politicas publicas mais efi-
cazes e transparentes.
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